
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 76.356 - CE (2016/0252275-6)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : JOSÉ BRUNO DA SILVA NASCIMENTO (PRESO)
RECORRENTE : PEDRO HENRIQUE SILVA SANTOS 
ADVOGADO : WALBER OLIVEIRA DE CARVALHO  - CE022425 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
ROUBO MAJORADO, CORRUPÇÃO DE MENORES. AUDIÊNCIA DE 
CUSTÓDIA. ALEGAÇÃO DE NULIDADE SUPERADA. PRISÃO 
PREVENTIVA. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
AUSÊNCIA DE PREJUDICIALIDADE. GRAVIDADE CONCRETA DA 
CONDUTA DELITUOSA. MODUS OPERANDI. NECESSIDADE DE 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. RECURSO DESPROVIDO. 
1. A conversão do flagrante em prisão preventiva torna superada a alegação de 
nulidade, relativamente à falta de audiência de custódia.
2. A sentença penal condenatória superveniente, que não permite ao réu recorrer 
em liberdade, somente prejudica o exame do habeas corpus quando contiver 
fundamentos diversos daqueles utilizados na decisão que decretou a prisão 
preventiva, o que não ocorreu no caso dos autos.
3. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser 
decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência 
da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.
4. A prisão preventiva está adequadamente motivada com base em elementos 
concretos extraídos dos autos, diante do modus operandi da suposta conduta 
criminosa, indicando a periculosidade dos recorrentes que, em concurso de 
agentes (com menor) e mediante ameaça perpetrada com emprego de arma de 
fogo, teriam subtraído veículo das vítimas e se evadido do local, vindo a colidir, 
momento em que foram autuados em flagrante. 
5. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 27 de junho de 2017 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR.  MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus interposto por JOSÉ BRUNO 
DA SILVA NASCIMENTO e PEDRO HENRIQUE SILVA SANTOS contra acórdão 
proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, que denegou a ordem de habeas corpus.

Em suas razões, asseveram os recorrentes constrangimento ilegal, porquanto não 
realizada a audiência de custódia, bem como diante da inidoneidade do decreto preventivo, dada a 
ausência dos requisitos legais. 

Sem pedido liminar. 
O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não provimento do recurso. 
É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR.  MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Preliminarmente, cumpre destacar que a  conversão do flagrante em prisão 
preventiva torna superada a alegação de nulidade, relativamente à falta de audiência de custódia.

No ponto:

"PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS. PRISÃO 
PREVENTIVA. HOMICÍDIO TENTADO. DANO QUALIFICADO. 
AUSÊNCIA DE AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA. NULIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. ILEGALIDADE. 
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AUSÊNCIA.
1. Ressalvada pessoal compreensão diversa, o entendimento desta Sexta 
Turma é de que a falta da audiência de custódia não enseja nulidade da 
prisão preventiva, superada que foi a prisão em flagrante, devendo ser este 
novo título de prisão aquele a merecer o exame da legalidade e necessidade.
2. Apresentada fundamentação idônea para a decretação da prisão 
preventiva, consistente no modus operandi do delito, pois o autor dos fatos, 
na posse de um facão, desferiu golpes contra os policiais, não conseguindo 
atingi-los. Em seguida, perseguiu o policial Sérgio José Morete com o 
intuito de esfaqueá-lo, momento em que o autuado atingiu, por duas vezes, 
a viatura policial com o facão, danificando-a, não há que se falar em 
ilegalidade a justificar a concessão da ordem de habeas corpus.
3. Habeas corpus denegado."
(HC 382.166/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 16/3/2017, DJe 23/3/2017.)

Ainda, cumpre destacar que, de acordo com a jurisprudência desta Quinta Turma, 
a sentença penal condenatória superveniente, que não permite ao réu recorrer em liberdade, 
somente prejudica o exame do habeas corpus quando contiver fundamentos diversos daqueles 
utilizados na decisão que decretou a prisão preventiva (RHC 56.073/MG, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 18/8/2015, DJe de 
25/8/2015; HC 307.754/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 
28/4/2015, DJe de 21/5/2015).

In casu, em consulta ao sítio eletrônico do Tribunal de origem, verifica-se que a 
sentença não inovou nas razões utilizadas para justificar a manutenção da custódia provisória, 
permanecendo inalterados os fundamentos da decisão objeto desta impetração.

Por outro lado, havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de 
autoria, a prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser 
decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução 
criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.

No caso dos autos, a segregação cautelar dos recorrentes foi decretada pelos 
seguintes fundamentos:

"Consta n 5 presente instrumento que as pessoas autuadas foram presas 
em flagrante delito, sob a imputação constante da narrativa do policial 
condutor. 
Analisando-se o fato cuja autoria se lhes atribui, bem como a situação 
jurídico penal antecedente dessas pessoas, tem-se que o fato narrado vai ao 
encontro do valor sossego coletivo. Com efeito, resta claro que conduta 
social da pessoa não se  confunde com se lhe imputar o efeito técnico 
decorrente da expressão "reincidência", ressalte-se. 
A prudência evidencia que quando, como neste caso, as imputações da 
sociedade se sucedem, há forte indicativo de que a liberdade da pessoa 
autuada configura, momentaneamente, até mesmo em razão do disposto no 
art. 316 do CPP, ameaça á ordem pública, até pela exiguidade de tempo 
entre as imputações em seu desfavor dos autuados, como no caso 
presente, inclusive, em que consta informação de suposto envolvimento de 
menor, urgindo, destarte, a adoção de medida constritiva, capaz de refrear 
o abalo ao sossego social, no desiderato maior de preservar a tranqüilidade 
do cotidiano comunitário, a fim de se tentar evitar outra prisão em 
flagrante, sob a acusação da prática de fatos supostamente similares. 
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Na espécie, as pessoas foram apreendidas logo após o fato, em via pública, 
colocando em risco a integridade dos circunstantes. 
Verifica-se de logo, ainda que em prelúdio cognitivo, haver prova da 
materialidade e indícios de autoria do delito, nos moldes preconizados pelo 
art. 312 do Código de Processo Penal.
O ordenamento jurídico nacional admite a coexistência entre a presunção de 
não-culpabilidade e a prisão preventiva, esta somente como situação 
excepcional e aplicabilidade restrita e adstrita ás hipóteses previstas na lei 
processual e, ainda assim, por tempo que não exceda os limites da 
razoabilidade. (...)
Ante ao exposto, conforme fundamentação precedente, patente de 
forma concreta, o receio de que a pessoa indiciada, livrando- se solta, volte 
a praticar fatos semelhantes, abalando o sossego social, para preservação 
da ordem pública, este juízo vislumbra a necessidade da prisão cautelar, se 
nos afigurando insuficiente, para tal desiderato, a aplicação de outra medida 
cautelar menos gravosa. 
Converte-se, pois, a prisão em flagrante em preventiva, com fundamento 
no art. 310, II do Código de Processo Penal.
Oficiar às unidades judiciárias perante ás quais a pessoa indiciada responde 
a processos, comunicando-se esta nova prisão, se couber. 
Expeça-se mandado de prisão preventiva, registrando-se no Banco Nacional 
de Mandados de Prisão como cumpridos, de acordo com a indicação 
constante no §2° do art. 5o da Resolução n.° 137, de 13 de julho de 2011, 
do Conselho Nacional de Justiça" (e-STJ, fls. 53-56). 

Como se vê, a prisão preventiva está adequadamente motivada com base em 
elementos concretos extraídos dos autos, diante do modus operandi da suposta conduta 
criminosa, indicando a periculosidade dos recorrentes que, em concurso de agentes (com menor) 
e mediante ameaça perpetrada com emprego de arma de fogo, teriam subtraído veículo das 
vítimas e se evadido do local, vindo a colidir, momento em que foram autuados em flagrante. 

O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado de que não há 
constrangimento ilegal quando a prisão preventiva é decretada em razão do modo de agir com 
que o crime fora praticado, como ocorreu neste caso.

Sobre o tema:

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. ROUBO E CORRUPÇÃO 
DE MENORES. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO 
DECRETO PRISIONAL. INOCORRÊNCIA. PERICULOSIDADE DO 
AGENTE. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MODUS 
OPERANDI. REITERAÇÃO DELITIVA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. INSUFICIÊNCIA. ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE 
PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
[...]
IV - No caso, o decreto prisional se encontra devidamente fundamentado 
em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam que a liberdade 
do ora paciente acarretaria risco à ordem pública, tendo em vista o fundado 
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receio de reiteração delitiva, diante da extrema periculosidade, evidenciada 
pelo modus operandi da conduta praticada, com o emprego de arma de 
fogo. (Precedentes).
[...]
Habeas corpus não conhecido."
(HC 325.125/CE, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 20/10/2015, DJe 6/11/2015.)

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
CABIMENTO. ROUBO CIRCUNSTANCIADO  PELO CONCURSO DE 
AGENTES E EMPREGO DE ARMA DE FOGO. REVOGAÇÃO DA  
PRISÃO PREVENTIVA. IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. PERICULOSIDADE   CONCRETA  DO  PACIENTE.  MODUS 
OPERANDI. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES   
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. INSUFICIÊNCIA DE 
MEDIDA CAUTELAR ALTERNATIVA. AUSÊNCIA DE  FLAGRANTE  
ILEGALIDADE. EXCESSO DE PRAZO. INOCORRÊNCIA. DELITOS 
COMPLEXOS. PLURALIDADE DE RÉUS. PACIENTE E CORRÉUS 
ASSISTIDOS PELA DEFENSORIA PÚBLICA. NECESSIDADE DE 
EXPEDIÇÃO DE CARTAS PRECATÓRIAS. AUDIÊNCIA DE  
INSTRUÇÃO E JULGAMENTO REALIZADA. AUSÊNCIA DE DESÍDIA 
DO MAGISTRADO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
[...]
2. Considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se  
verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de forma  
fundamentada e com base em dados concretos, o preenchimento dos  
pressupostos e requisitos  previstos no art. 312 do Código de Processo  
Penal  - CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão antecipada apenas  quando  
não  for  possível  a  aplicação  de medida cautelar diversa, nos termos do 
previsto no art. 319 do CPP.
As instâncias ordinárias, soberanas na análise dos fatos, entenderam que  
restou  demonstrada  a  periculosidade concreta do paciente e a gravidade 
do delito, evidenciada ante o modus operandi - dois roubos praticados em  
sequência, em concurso de 3 agentes, mediante grave ameaça  exercida  
com emprego de arma de fogo - , recomendando a sua custódia  cautelar 
para garantia da ordem pública e para assegurar a aplicação da lei penal. 
Precedentes.
[...]
Habeas corpus não conhecido."
(HC 381.275/RJ, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 16/2/2017, DJe 24/2/2017.)

Ante o exposto, nego provimento ao recurso ordinário em habeas corpus.
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0252275-6 RHC    76.356 / CE

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0624736352016  06247363520168060000  624736352016  6247363520168060000  
80620162041427

EM MESA JULGADO: 27/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSÉ BRUNO DA SILVA NASCIMENTO (PRESO)
RECORRENTE : PEDRO HENRIQUE SILVA SANTOS 
ADVOGADO : WALBER OLIVEIRA DE CARVALHO  - CE022425 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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